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EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA — ELEIÇÃO DE FORO NO CONTRATO - LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL - SACRIFÍCIO PARA O RÉU - ART. 94/CPC - DOMICÍLIO DO RÉU

Ementa
EXCELENTÍSSIMO DOUTOR JUIZ DA ...... CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE ALÇADA DO ESTADO DO .......... EXCEÇÃO DECLINATÓRIA DE FORO N.º ...... ORIGEM: ....ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE .......... - ESTADO DO ............. AGRAVANTES: .................. AGRAVADO: .................. .............., ........... e ............., devidamente qualificados nos autos em epígrafe, em trâmite perante a ........... Vara Cível da Comarca de .........., Estado do ........, em que figura como requerido o BANCO ............., por intermédio de seu procurador abaixo assinado, vêm com o devido respeito e acatamento diante de V. Exa., com fundamento no artigo 522 do Código de Processo Civil, interpor AGRAVO DE INSTRUMENTO contra a r. sentença monocrática que julgou improcedente a exceção de incompetência, condenando os excipientes ao pagamento das despesas processuais, pelo que passam a expender as seguintes razões de fato e de direito: A r. sentença atacada, ao mencionar o contrato celebrado entre as partes, baliza-se nos seguintes fundamentos: "Basta uma leitura atenta no documento para se verificar a possibilidade de escolha, por parte do banco-credor, do foro, entre .......... - .... ou o da localização do imóvel. E, pela cláusula nona, tem-se que o imóvel é desta cidade." (fls. ...) Prossegue, aduzindo que dois dos devedores residem na naquela comarca, concluindo que "a alegação de imposição de injustificável sacrifício aos autores, uma vez que desprovida de qualquer indício de veracidade, não restou evidenciada." (fls. ...) Com a devida venia, o entendimento do ínclito magistrado não pode prosperar. De fato, a cláusula ....ª do contrato celebrado entre as partes estabelece que o credor poderia optar pelo domicílio do devedor ou pelo da localização do imóvel. Todavia, esta disposição deve ser entendida num contexto mais amplo, em consonância com as regras do Código de Processo Civil. Havendo duas possibilidades para o agravado, certo é que deveria optar pela de menor sacrifício para os agravantes, em especial, para o primeiro, residente na Comarca de ......, no endereço declinado na inicial. Como já demonstrado, o contrato celebrado estabeleceu entre as partes uma relação obrigacional regida pelas normas de direito pessoal. Assim, a norma aplicável ao caso sub examine, é aquela insculpida no artigo 94, caput, do Diploma Processual Civil, verbis: "A ação fundada em direito pessoal e a ação fundada em direito real sobre bens móveis serão propostas, em regra, no foro do domicílio do réu." (grifos nossos) De outra parte não se houve com acerto a r. sentença impugnada, quando asseverou inexistir evidências do sacrifício imposto ao devedor principal, primeiro agravante. Ora, somente os gastos despendidos para o acompanhamento do processo a uma distância considerável da comarca onde reside, já seria motivo bastante para ensejar a eleição do foro da Comarca de ........... Nesse passo, não seria demasia colacionar a doutrina de Moacir Amaral Santos, referida na inicial, que bem elucida esta questão e o comando legal do citado artigo 94 do Código de Processo Civil: "A justificação do princípio é simples. Compreende-se tenha o autor a faculdade de propor a ação quando bem entender. Mas seria conceder-lhe regalia demasiadamente exagerada permitir propô-la onde bem entender, por isso redundaria em grande sacrifício do réu, ao qual devem ser asseguradas condições de defender-se sem maiores incômodos. O foro do domicílio, portanto, constitui um benefício do réu, a quem se resguarda dos caprichos do autor e dos incômodos e despesas além do que necessariamente deverá suportar por motivo de processo" (Primeiras Linhas de Processo Civil, Saraiva, 5ª ed. 1977, vol. I, p. 192).(sem grifo no original) A jurisprudência tem sido firme em prestigiar esse entendimento. É o que se vê da decisão colacionada na RJTJRS 50/277: "A eleição do foro não impede que a ação seja proposta no domicí lio do réu, tanto mais quanto dessa opção resultam benefícios à outra parte." No mesmo sentido a decisão transcrita na RT 513/135: "A lei processual civil, em seu art. 94, é precisa ao imputar, em regra, ao Juízo do foro do domicílio do réu a competência para processar e julgar as ações fundadas em direito pessoal." Ante o exposto, e por tudo mais que dos autos consta é o presente para requerer seja reformada a r. decisão singular, declarando-se a incompetência do Juízo da .....ª Vara Cível da Comarca de ............. para processar e julgar a execução de título extrajudicial autuad
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